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RESUMO
Este artigo procura entender como era o exercício policial, nas ruas de Fortaleza, nas pri-
meiras décadas do século XX. Com isso, buscamos recuperar os problemas enfrentados
pelos sujeitos históricos, diante da difícil tarefa de policiar a cidade. Entendemos ser a rua
o espaço socialmente construido, recebendo dos habitantes signilicados diferentes; é o
lugar onde as estratégias policias se consolidaram, fugindo do olhar dos superiores e extra-
polando o que era instituído. No contato direto com o público, os policiais desenvolvem
mecanismos para a ação.
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•-\BSTR..\CT
This articlc seeks to understand how the police duties wcre dcvelopcd in thc strccts of For-
taleza during the lirst two decades of the 20 th century. \'Vith that, we attempt to rctricve
which problerns were faccd by these historical subjects, in the face of the diflicult task of
policing the city. \'Ve regard thc streets as a socially-constructcd spacc, to which different
mcanings are attributcd by its dwellcrs; it is thc place werc thc Iaw cnforcctcrncnt stratcgics
wcrc consolidatcd, escaping the surveillance of the superior officcrs and extrapolating what
had bem institutcd. It is in direct contact with thc public that policc officcrs have developd
mcchanisms for their action.
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A ABORDAGEM IllSTORIOGRAFICA SOBRE A POLiCIA NO CEARÁ

Ao fazermos o balanço sobre a produção historiográfica, no Ceará,
que versa sobre a polícia, percebemos que os trabalhos ainda são incipientes,
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porém cremos ser possível dividi-Ia basicamente em duas perspectivas. A
primeira é historiografia elaborada por membros ou por indivíduos com
algum vínculo com a instituição. Ao escreverem algo referente à polícia,
estão preocupados em ressaltar sua atuação como 'mantenedores da ordem'
e da 'segurança pública', com um discurso de cunho apologético sobre a
conduta dos membros da polícia na sociedade.

A memória da polícia no Ceará? segue a linha de membros de alta
patente, preservando a corporação de qualquer dano e exaltando os feitos
heróicos de bravura contra os que procuravam quebrar a ordem, produzindo,
assim, a "história oficial" da polícia.

Exemplo disso é o livro sobre a atuação policial, Rc.rumo Histôrico
da PolíciaMilitar no Ceará 1835-1955. O Coronel Abelardo Rodrigues faz
rasgados elogios à instituição, em decorrência dos 120 anos de existência.
Esses elogios não ficariam melhores se não fossem nas palavras do repre-
sentante maior da instituição:

Assim se desenvolveu a acção da Policia no Ceará através dos anos, assim
vem sendo sua vida, sempre voltada em defesa da ordem e da segurança
pública mantendo uma norma impecável de conduta em que a disciplina
jamais foi quebrada, construindo ao nosso ver supremo apanágio - res-
peito aos poderes legais.'.

Nesse discurso, de certa forma, centraliza-se e cristaliza-se a história
da polícia no Ceará, limitando-se apenas a defini-Ia como cumpridora dos
deveres e ocultando os problemas enfrentados pela instituição.

Se, por um lado, temos uma produção historiográfica de cunho
apologético, por outro, existe produção acadêmica, pautada na História
Social que, nos últimos dez anos, vem problematizando a cidade, as trans-
formações urbanas e os hábitos dos moradores. Porém, nesses trabalhos,
o policial aparece como sujeito secundário e, em alguns momentos, como
indivíduo desatento ou sem vontade, sobretudo no trabalho do historia-
dor ebastião Rogério Ponte, em que o policial é apresentado seguindo
a vontade do projeto burguês para a cidade: um policial obediente que
não transgride".

Não há como negar, todavia, a importância da História Social no
campo da investigação histórica que, a partir dos anos de 1960 e 1980,

96

legitimou novas áreas e novas perspectivas de pesquisa. "Os chamados
'temas malditos', ou seja, quase todos os que tratavam dos excluídos sociais,
pobres, vagabundos, prostitutas, negros, mulheres, índios, etc., encontraram
guarida nesta historiografia'".

Em virtude do enriquecimento temático, os assuntos, antes mar-
ginalizados, passaram a ser objeto de estudo, privilegiando a história vista
de baixo, preocupada com sujeitos silenciados pela história oficial. Mas a
história que teve a matriz militante comprometida com posições teóricas e
metodológicas, na maioria das vezes, apontando para uma postura política,
acabou por desprezar os policiais sempre vistos como inimigos ou traidores
das classes trabalhadoras e dos grupos menos favorecidos".

Partindo, então, da premissa de que a História Social deu lugar de
destaque aos sujeitos antes marginalizados, é que temos tentado refletir
sobre o policial e sua atuação nas ruas de Fortaleza.

Deve ficar claro que não queremos ver esses indivíduos como
demônios, nem muito menos como anjos. O objetivo é hurnanizá-Ios, per-
cebendo o desenrolar do relacionamento e os conflitos entre a polícia e as
camadas mais pobres da cidade, levando em consideração que são oriundos
das mesmas camadas e têm que inibir práticas e situações cotidianas que
faziam parte do seu próprio modo de vida.

SER POLICIAL EM FORTi\l.I'Zi\: ÁRDUA TAREFA!

O ofício de policiar Fortaleza c nfigurava se c mo tarefa dificil!
As condições oferecidas pela instituição p licial a s m .mbros não era as
melhores possíveis.

Fazia parte das atividades diárias dos policiais recolher mendigos,
bêbados, loucos, vadios, flagclados vítimas das secas (que procuravam em
Fortaleza solução para os problemas, sobr tudo a fome), menores de rua,
vítimas do trânsito e doentes, destinando-os aos centros de reabilitação,
asilos, colônias de trabalho, reformatórios e hospitais. Era também dever
dos policiais recolher, à noite, pelo prazo não excedente a 24 horas, ébrios,
desordeiros, larápios contumazes; evitar aglomeração de desocupados em
tabernas e lugares públicos; combater todo os "jogos proibidos", entre
eles, os de azar, roletas, jaburus, em "especial o conhecido jogo do bicho"
e o porte de armas proibidas",
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Para poder dar cabo do policiamento da capital cearense, contava-
se com a Guarda Cívica de Fortaleza e a Polícia Militar, criadas no século XIX,
porém apenas o centro recebia efetivo patrulhamento, devido à concen-
tração maior de pessoas.

A Guarda Cívica foi criada para o policiamento urbano, com a
finalidade de auxiliar a autoridade policial na preservação e execução das
posturas municipais. Somente em casos 'anormais' de perturbação da ordem
pública, que exigissem força maior, era auxiliada pelo }O Batalhão de Regi-
mento Militar, devido ao número assaz reduzido de guardas, restringindo
a ação policial apenas ao perímetro urbano, no período da noite.

Embora com o intuito de fazer o monitoramento dos popula-
res e dos migrantes que vinham do interior do estado, fugindo da seca
(boa parte acabava por não voltar para o lugar de origem, ficando na
cidade e somando-se aos pobres urbanos), a polícia esbarrava em vários
problemas, entre eles, vale ressaltar, a falta de calçamento na periferia
da cidade (chamado de areis), onde as rondas não podiam ser feitas
nem de "automóveis" nem de "bycicletas", realizadas, geralmente, a
pé ou a cavalo.

Encarregadas da vigilância de Fortaleza, estavam duas delegacias,
a f e a 2' delegacia de Fortaleza, na rua Barão do Rio Branco, antiga "rua
Formosa". Cada delegacia estava responsável pelo monitoramento de al-
gumas áreas da cidade. A I' cuidava dos distritos policiais da praia do Peixe
(praia de Iracema), Mucuripe,]aguarnamby, Tauhape, Cajaseiras, Messejana
e Porangaba (parangaba). A 2' era responsável pelos distritos do Barro
Vermelho e Alagadiço Grande (regiões hoje conhecidas como Piei e São
Gerardo, respectivamente). Assim, a l' delegacia cuidava das áreas leste e sul
da cidade e a 2' da área oeste. Além disso, tinham de patrulhar o perímetro
urbano, na época, dividido em quatro distritos.

Delineava-se, assim, o mapeamento da cidade. A capital devia ser
patrulhada, fazendo a cartografia do crime, em que se podiam obter dados
indicativos, ou não, da necessidade de aumentar a vigilância.

Segundo o Regimento Militar do Ceará, buscava-se para as fileiras,
no alistamento, "cidadãos brasileiros de 18 a 40 anos de idade, de boa mo-
ral, que tivessem robustez para o serviço". Para o policiamento da capital,
existiam pré-requisitos: os homens deviam ser bem selecionados - "os
praças deveriam saber ler e ter melhor conducta", todavia, na prática, as

98

normas tornavam-se letra morta. A indisciplina o analfabetismo eram
características da atividade policial".

As autoridades policiais sabiam que, na práti a, os indivíduos que
faziam parte da instituição, encarregados de patrulhar I:ortal -za, estavam
muito aquém do que se exigia para a função. Tinha se a preo 'ul açã de
substituir-se "gradualmente por elementos olhidos em melhores mei s
sociais, que se alistavam nas fileiras do Regimento"'J, d . modo (Itle fossem
inseridos, na corporaçâo, dispositivos básicos para bom ti 'sel pcnh da
atividade policial, ou seja, disciplina interna.

Era necessária, então, a instrução contínua que modiíi ava a "rudeza
dos hábitos sertanejos"!", atenuando os problemas enfrentados n ) serviço
policial. Com efeito, a questão do ensino foi inquietante para as autoridades
policiais, nas primeiras décadas do século xx, pois almejavam uma ação
disciplinada dos membros. Fruto de esforço coletivo para amenizar o pro-
blema do analfabetismo que assolava os quadros da polícia, foi a "Escola
Regimental", em que era

Ministrada, aos praças analphabetos, a instrução, desde as primeiras letras
até as noções elementares de matemática, geographia, desenho linear,
História do Brasil e mais os conhecidos exames necessários ao exame
de sargentos e cabos!'.

Mesmo com a criação da Escola, para instrução dos membros, os
praças eram poucos (apenas 50 alunos), pois era necessário dividir o tempo
para estudo e "serviço da guarnição". Parece ter sido este o proble~a da
instituição, dada a repetição dos pedidos de melhoramento e a necessidade
de mais recursos para ampliar as instalações para as aulas.

Além dos problemas e obrigações da atividade policial, referencia-
dos alhures, as baixas da corporação comprometiam seu funcionamento.
O Comandante do Batalhão de Segurança de Fortaleza alertava para os
vários cortes do efetivo, o que reduziu o número de 600 praças para 348 e
23 oficias, sobrecarregando-os com o policiamento da capital e com diligên-
cias no interior, na tentativa de combater o banditismo. Outros problemas
começam a surgir com os cortes:

Grande número de doentes, fuga do policiamento, sujeitando-se muitas
vezes a castigos severos, contanto que fossem dispensados de tal serviço,
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onde um praça traballiava sete horas para descansar cinco isto durante
dia e noite consecutivamente, sem revezamento, não há quem resista. Por
estes motivos o soldado anda bisonho, com passos vagarosos de ronda e
sem Instrução, o que afeta a disciplina do corpo+.

Para percorrer quarteirões da cidade, em rondas, o capitão
contava com tr~s auxiliares que vigiavam os praças para que o policia-
mento fosse feito com 'regularidade'. Devido à quantidade de horas
de trabalho sem descanso, era comum a fuga, provocando baixas na
corporação. Os auxiliares indicam preocupação com a permanência e
freqüência dos policiais.

. O policiamento, quase sempre feito a cavalo ou a 'pé, em longas
caminhadas, tinha auxilio do Batalhão de Segurança, que destinava a cavalaria
para as rondas. Duras eram as condições de trabalho oferecidas aos policias
que faziam parte da "secção de cavallaria", pois o quartel não possuía lugar
adeq~ado para guarda dos cavalos, nem alojamentos para os policiais que
se utilizavam dos animais, o que os obrigava, em horário de descanso, a
dormir na calçada do quartel.

Como em áreas suburbanas não havia pavimentação, o meio mais
eficaz para rondas eram os cavalos, haja vista que Fortaleza urbe litorânea
possuía grande quantidade de areia nesta parte da cidad~. Porém, era~
poucos os animais para tomar conta da

grande extensão da zona suburbana (areias) que não pode ser percorrida
em espaço de tempo inferior de duas e meia a três horas no mínimo faz
esse :erviço pesadíssimo para os animaes que, findo o primeiro giro:não
dispoe de substitutos para o segundo giro; daí o prejuízo no serviço inter-
rompido, ou a extenuação dos animais que, dentro em pouco, adoecem
e se tornam por completo imprestáveis!'.

Ainda segundo o relatório, para que toda a área suburbana da
capital tivesse um serviço regular, era necessário um efetivo de cin-
qüenta animais e igual número de praças. Todavia, no quartel, só havia
dezesseis cavalos.

Na "estação chuvosa", a falta de agasalho para proteção contra
"p~eumonias, resfriados e tuberculose" era um problema, porque a corpo-
raçao obrIgava o "serviço em qualquer situação, chuva ou sol". Muitas vezes
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os praças chegavam encharcados ao posto de s rviço. ,01110 ~ -ntcm lava o
comandante do Regimento Militar: "não seria difícil Prt'V(.'I·as «()Il~('(lil~l1(ias
decorrentes de roupas molhadas e enxutas no corp , a {vindas das VIII!' ,
quatro horas que permaneciam no posto".

As condições de higiene dos dormitórios do quartel 'ram {)l" SlIllas,
e, diante da realidade, exigiam-se medidas 'prophylaticas' . dc 'v:ll1!ap,('Il.
econômicas': a substituição das "anti-higiênicas" camas de ferro, verdadeiro
acervo de percevejo e outros parasitas propagadores de germes divers.;
moléstias, como também a troca de colchões e travesseiros p r ma 'as .
redes que facilitariam a limpeza dos dormitórios.

O local dos cavalos igualmente encontrava-se em péssimo stad
de conservação, motivo pelo qual o patrulhamento era feito à noite, aban
donando a vigilância diurna. Não podemos esquecer a falta de armamento;
cassetetes, revólveres e automóveis eram poucos (quatro automóveis Ford,
dois para a assistência pública e dois para o policiamento da cidade e trans-
porte de presos). Antes da aquisição dos veículos,

o espetáculo que cada dia se offerecia era o mais contristador, uma vez
que a remoção de feridos e victirnas de accidentes, e a conducção de pre-
sos eram feitos, aquellas em anti-hygienicas padiolas sem conforto nem
acomodação necessárias, e os últimos, expostos à curiosidade pública,
escoltados pelas ruas pelos policiais 1~.

O discurso dos relatórios quase sempre recorria à justificativa do
problema da instituição, com a desculpa do pouco número de policiais
para as patrulhas e a falta de verbas para a melhoria das instalações. Ora, a
justificativa em nada pode ser fundamentada, pois temos mostrado, neste
estudo, que o grau de instrução dos policiais atuantes em Fortaleza era quase
nulo. E não obstante o aumento do efetivo da corporação não se tornava
sinônimo de eficácia ou melhoria do trabalho policial. Em face das condi-
ções da instituição policial, acabava por determinar o modo de realização
da atividade policia nas ruas de Fortaleza. O contato direto com o público
propiciava a construção do tecido social, em que os policiais desenvolveram
mecanismos de atuação a partir de experiências quotidianas adquiridas nas
ruas cheias de violência, tramas e conchavos.
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POLICIAIS E POPULAÇÃO: O DESENROLAR DAS POSSIBILIDADES Não sabemos porque as autoridades não reagem no sentido de estirpar de
vez com essa nova espécie de flagelo que vem dizimando e inutilizando
grande parte de nossa população".

Cremos ter mostrado as obrigações e condições de trabalho às
quais eram submetidos os policiais. Agora, faz-se necessária a análise, no
sentido de investigar sua ação sobre o público cearense. Para isso, levam-
se em consideração questões que inquietavam as autoridades policiais, nas
primeiras décadas do século XX: prostituição, álcool e jogos proibidos.

Frise-se que códigos e instrução de manutenção da ordem e con-
trole dos moradores da cidade acabam por esbarrar nos próprios policiais,
oriundos das camadas mais pobres. Tinham o dever de frear situacões
"delituosas", mas que faziam parte do seu quotidiano e modo de ~ida,
situações representadas em práticas de lazer e sociabilidade.

O policial devia estar preparado para situações inusitadas, visto que
o contato com a população cria rede de relações sociais e área de tramas e
intrigas. Na rua, o policial tem que observar, agir e julgar.

. A cidade é o espaço socialmente construído e recebe significados
diferentes dos habitantes: lugar de conflito, pois a elite, que propugnava
o moderno como ideal de progresso e áreas para sociabilidade, também
excluía a população pobre, de padrões e comportamento indesejáveis.

• Além do mais, o controle do comportamento dos populares e
dos próprios policiais não se fez de forma tão eficaz. A arbitrariedade e os
conchavos foram práticas bem presentes no exercício policial.

Neste sentido, os jornais, como fonte histórica, permitem perce-
ber o cotidiano dos policiais, pois suas ações, na cidade, eram registradas e
denunciadas, revelando o meio social do policial, mostrando que a diversão
dos pobres também fazia parte das práticas policiais: comum entre policiais
e classes populares. Os 'lugares' e 'práticas' proibidas apresentavam-se para
esses sujeitos como espaços e lugares de sociabilidade em que as alianças
se constituíam diariamente.

Os delegados tinham que conviver com as chamadas dos jornais
que denunciavam, cobravam e ironizavarn a atuação dos policiais. Foi publi-
cada, no jornal O Nordeste, matéria com o título "Onde está a polícia?".

Outro recurso da imprensa, contra a ineficácia da atuação policial,
eram em tom sarcástico, isto é, textos que não revelassem explicitamente

a intenção das denúncias.

...a policia também está lá rodando na roda, fazendo ronda, mantendo
a ordem.
A nossa policia tem faro.
Não há casa de jogo que se veja a policia."

Ao contrário dessa irônica citação, outra chama atenção pela ras-
gada explicitação da falta de "pudor dos policiais", cujo comportamento
deveria servir de exemplo, alimentando a moral diante da população:

Os milicianos, encarregados de fazer observar os bons costumes da
vida urbana, são os primeiros a transgredir as ordens do chefe, andando
com as criadinhas em passeios ostensivos pelas calçadas, em flagrante
desrespeito as famílias envergonhadas .
De uma vez por todas, os senhores da polícia devem se convencer de que o
pessoal viciado e mal compreendedor de seus deveres como o que possue,
não poderá nunca estabelecer regras de moral no perímetro urbano da
cidade, uma vez que os próprios encarregados de tão elevada missão são
indivíduos que nunca tiveram a menor noção do que seja a moral".

...Hontem, quando passamos pelo Poço Zuca Acioli, vimos que um grupo
bastante numeroso composto por meninos, rapazes, e homens de todas
as idades se distraiam com diversos jogos proibidos.

O redator do O Ceará, em outra matéria de 17 de abril de 1928,
sentenciava: "Os policiais são homens analphabetos, tirados da mais baixa

camada social".
Notamos, assim, unanimidade dos jornais, na tentativa de

normatizar e imprimir um padrão de comportamento para a vida dos
moradores de Fortaleza, restringindo, ao máximo, a diversão dos po-

pulares e policiais.
No início da centúria passada, a prostituição era preocupação das

autoridades policiais, embora pelo Código Penal Brasileiro nunca tenha sido
considerada crime, mas tudo que gravita em torno da prática sofre pressão
de setores da sociedade, bem como da polícia.
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Postulava-se um padrão comportamental para as mulheres: deviam
ser prendadas, submissas, laboriosas, afim de que, desde a mais tenra idade,
fossem i.nstruídas a cu~prir deveres para com os maridos, filhos, lar e, por
consegwnte, com a sociedade. As atividades deveriam ser unicamente domés-
ticas; fugir do modelo era um passo para cair nas malhas do preconceito.

As mulheres que tiravam o sustento dessa prática, sofriam sérias
perseguições da Igreja Católica - preocupada em manter o "pudor e
moralidade pública" em Fortaleza, e de médicos higienistas - que viam
as prostitutas como verdadeiros poços de doenças. Após diagnostica-
rem a prostituição como doença e perigo para a saúde do indivíduo
da família e da nação, lançam-se no tratamento e profilaxia que não s~
restringiriam apenas à extensão do corpo, mas compreendia também a
dimensão moral e social.

Para os médicos, os bordéis deviam ser combatidos pois a sífilis
tuberculose e o alcoolismo se propagavam, corroborando p:ra a contami~
nação das pessoas que os freqüentavam. As doenças eram "as três parcas
dos tempos modernos, o triunvirato da dor?".

Na imprensa local eram comuns reclamações diárias sobre a pre-
sença das prostitutas no centro da cidade; exigia-se da polícia que contivesse
seu comportamento, restringindo espaço e horário. Um dos métodos mais
usados para reclamações eram as cartas anônimas de leitores, publica das
pelos jornais.

As cartas anônimas eram recurso das pessoas que não queriam ser
i~entificadas, atitude que se justifica pelo "medo de se verem expostos em
situaçôes onde o sistema policial apresentava uma razoável dose de cum-
plicidade"?". Geralmente os autores tomavam para si a defesa da família,
da sociedade, por fim, do bem da coletividade.

O discurso é identificado no registro do leitor de iniciais U.V,
ao enviar sua carta à redação do jornal O ordeste, deixando claro que
a denúncia fora destinada a outro jornal local, que apenas se "limitou a
e~viá Ia para a cesta de papéis sujos" (o autor não especifica o jornal). O
leit r mostra-se pessimista com relação à falta de controle das prostitutas,
qu e lavam a transitar livremente pela cidade, escandalizando "as famílias
e ofendendo a moral". Reclamava também a falta de áreas especificas do
meretrício em Fortaleza, de preferência longe da área central, reivindicacâo
de dificil cumprimento. '
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Sr. Redactor,
Este pedaço da capital, que chamam rua da Alfândega, pode ser compa
cada com qualquer ilha de correção, onde estão condenadas, as famílias ,
a assistirem, quotidianamente, degradantes cenas de obscenidades, apre
sentadas em plena rua, pela farnigerada "Pensão 1.imi", dirigicla pela não

menos célebre decaída.
O baixo escrúpulo, a degeneração, cria para isso, Sr. Redator, indivíduos
de educação péssima e costumes infames que, abusando da moral pública,
se exibem em plena calçada da dita pensão, em companhia de infelizes

iguais a eles próprios.
As famílias desta rua estào escandalizadas, as crianças presas em casa, a
moral ofendida, enquanto a vagabundagem devassa, afronta, sarcastica-
mente, o direito sagrado. () sonho da localização do meretrício cada vez
mais se esvai no conceito público máximo, agora que apraia esta jll1lcada de
rameiras que com bacanais desenfreados mofam da própria autoridade.
Esperando a publicaçào desta, sou muito agradecido, seu constante

leitor uv=

O conteúdo da carta ajuda a compreender o tom moralista do
autor anônimo, que atribuí responsabilidade à polícia, argumentando que a
autoridade é diminuída em virtude da falta de controle da moralidade social
nas ruas, e da zombaria das prostituas contra as autoridades, por não haver
vigilância. Vê-se não só anseio por vigilância e controle, bem como por
restricão de locais de lazer e trânsito das prostitutas. O autor anônimo se
refere à praia como lugar "juncado de rameiras", possivelmente indignado
pelo não cumprimento de decreto n? 819" de 20 de dezembro de 1924,
que restringia o banho de mar para as prostitutas, porém, mesmo assim,
elas continuavam a tomar banho em lugares proibidos.

Cabia à polícia localizar as zonas de meretrício, afastando-as das
áreas centrais, e situá-Ias em locais específicos da cidade, com regulamen-
tação de horário em que as prostitutas podiam andar pelas ruas, e zelo pela
moralidade pública (leia-se controle de comportamento).

Eram constantes nos registros de prostitutas presas, muitas com
passagem pela delegacia. Geralmente, por "embriaguez e ofensa à moral", por
exemplo, Ana V da Silva e Maria da Conceição, reincidentes em ofensa à moral
e transgressão da ordem da 2° delegacia, quanto à mudança de residência:

l
.

São comuns fontes produzidas pela polícia, principalmente re
latórios que ocultavam problemas da instituição, sobretudo quando b a
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parte do efetivo se envolvia com as atividades ilícitas. Ressalta-se, porém,
o empenho da polícia em manter o zelo pelo decoro social. Por outro lado,
os jornais acabam por revelar informações em relação à incapacidade da
polícia de lidar com determinadas questões.

Várias vezes os jornais dessa capital têm publicado reclamações merecidas
contra aquela infernaria de todas as noites sem que até agora tenha havido
um paradeiro, pelo contrário, aquele numeroso cortiço cada vez mais
fica assanhado, com o reboliço terrível das abelhas vadias controladas
pela abelha mestra "Maria Café", que explora uma porção de infelizes
em proveito próprio.
Aqueles cubículos são diariamente freqüentados por policiais, flue dizem
garantir a zona por conta deles, particularmente por toda sorte media-
namente educado.
E as famílias vivem sobressaltadas.
), noite, quando procuram descansar por meio do sono reparador, sào
despertados pelo barulho de gritos e às vezes por tiros deferidos pelos
mesmos revólveres comprados pelo governo com dinheiro do pOVO~2.

No confronto das fontes, verifica-se a dicotomia: o dito ou, pelo
menos, o desejado pelas autoridades policiais, e a atuação efetiva dos praças.
Diante das "prostitutas turbulentas", como a meretriz Otília da Conceição,
levada pelos policias à delegacia, arrolada no rol dos culpados por embria-
guez e ofensa à moral, abrem-se, para os policiais, possibilidades. Podia-se
instaurar processo contra a acusada ou fazer vistas grossas a sua presença
na cidade ou, ainda, participar de relação amorosa com as prostitutas, usu-
fruindo de seus prazeres ou tirando vantagens financeiras. Tenha-se o caso
do policial Luiz Jacaúna:

Honrem, cerca das 22 horas, o soldado n? 912 da 2° Companhia, Luiz
Jacaúna, foi encontrado em um dos carros da Estrada de Ferro, situada
nas proximidades do gazômetro, em companhia de diversas meretrizes e
vagabundos desclassificados, promovendo algazarra".

Não se pode esquecer que os policiais tinham parte na prostituição,
como cliente ou como algoz perseguidor como o delegado João Gonçalves
Viana, que teve de justificar, ao juiz de direito da Primeira Vara Criminal
de Fortaleza, em oficio de 8 de outubro de 1920, que não era "perseguidor
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da meretriz Emília Costa", apenas chamou-a à delegacia pois estava sendo
acusada de "cafetismo"; se realmente houvesse perseguição, não teria per-
mitido, por três oportunidades, "festas em sua casa".

Diante das reclamações dos periódicos, sobre a proliferação das
zonas de meretrício, no centro de Fortaleza; da preocupação dos superiores,
por não poderem controlar as prostitutas que perambulavam pela cidade; da
defesa dos valores morais a que as decaídas eram constantemente acusadas de
respeito; e da impossibilidade de retirada das prostitutas para outras áreas mais
afastadas das principais vias públicas, estava o policial. As exigências expressam
o desejo do rigor do policiamento no comportamento sexual das prostitutas e
dos clientes. O simples policial tinha que criar formas de coexistência pacífica
e benéfica para as partes, fugindo da ação meramente repressiva e mostrando
que relações clientelistas se poderiam construir em torno de proibições.

Outra prática comum, em Fortaleza, era a cachaça, que recebeu das
autoridades competentes merecido destaque. O hábito de beber cachaça em
tabernas, bordéis ou festas populares, inquietava, pois atribuíam-se ao álcool
poderes degenerativos, como definhamento fisico, loucura, etc., males que
deveriam er extirpados. Como as classes populares estavam em contato
direto com a "essência", freqüentado lugares 'perigosos', aumentava-se o
controle sobre elas.

Nesse período, a onda higienista pelo país contava com importante
apoio da polícia, médicos e membros da sociedade fortalezense que con-
gregavam esforços para lutar contra o inimigo comum - o álcool. Além
disso, buscava-se a limpeza do espaço urbano e combate à idéias nocivas,
e a lógica do trabalho.

Os constantes distúrbios geralmente estavam ligados à embriaguez
e à desordem. Logicamente, havia outras transgressões, delitos e detenções
em virtude de jogos, porte de armas proibidas e aglomerações de desocu-
pados nas tabernas e lugares públicos.

Mesmo com a tentativa de pôr ordem ao espaço urbano, ao
consumo de bebida alcóolicas e lugares de venda, havia problema pior
_ o suposto efeito das bebidas. Segundo relatório do delegado Waldemar
Cromwell do Rego Falcão, ao chefe de polícia do Ceará, nossa raça era

eivada de elementos heterogêneos, uns de inferioridade clara e incon-
testável, outros bem que ethinicamente superiores, esmagados, entre-
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tanto, ao peso de decadência irremediável, certo se poderá calcular a
influência fatal do álcool para a desorganização e degenerescência das
classes populares?'.

Pelo relatório, há preocupação excessiva com as classes populares
e seus hábitos, que parte das autoridades policiais que, notoriamente,
estavam imbuídas de conceitos e teorias raciais do século XIX, extrema-
mente preconceituosos, embasados na antropologia criminal, os quais
caracterizam, como doente e com tendência à degeneração, grupos hu-
manos não possuidores de padrão físico ou comportamental estabelecido
como normal.

Neste sentido, a antropologia criminal torna os criminosos porta-
dores de doenças degenerativas, transmitidas hereditariamente. A herança
genética do criminoso devia ser analisada do ponto de vista somático, psí-
quico e anatõmico, levando em consideração as influências do meio físico
e social, na formação do caráter. De fato, a ênfase recaía sobre o criminoso
e não no crime praticado.

O delegado alerta que a polícia não podia "coibir os abusos do
alcoolismo", sem o auxílio de outros poderes públicos. Sugere medidas, no
sentido de dificultar o acesso à cachaça, com os efeitos maléficos aplacados
nas classes populares. São medidas de combate ao consumo das bebidas
alcoólicas:

A permissão do uso do álcool apenas para fins industriais; a elevação
do preço, onerando as taxas, pois os preços demasiadamente baixos
colocam a cachaça ao alcance de todas as bolsas; o congregamento de
esforços das municipalidades para fundarem ligas contra o aguardente;
a proibição de sua venda exagerada em festas populares como meio de
evitar prováveis conflitos. Os donos das tabernas ou casas de bebidas
seriam responsabilizados por venderem líquidos alcoólicos a indivíduos
já alcoolizados e consentirem quem quer que seja a se embriagar nos
seus esrabelecimentos".

Para Waldemar Cromwell, o álcool e as classes populares eram
uma mistura perigosa, por isso devia ser combatida. Segundo ele, causava
males à sociedade, entre eles, a "desorganização". Como as classes popu-
lares estavam em contato direto com a "essência", freqüentando lugares
"perigosos", aumentava-se o controle sobre elas.
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Nos Estados Unidos, várias medidas foram tomadas para inil 11'

uso e venda de bebidas alcoólicas, como a conhecida "lei seca". É plausí
vel afirmar que as medidas adotadas, na América do Norte, influenciaram
autoridades cearenses. Encontramos, no material coligido, referências à
criação de "leis repressivas para combater o alcoolismo", nos Estados
Unidos e Europa.

É coerente afirmar, ainda, que o uso de bebidas alcoólicas tenha
sido freqüente em Fortaleza: fontes desta pesquisa citam, com regulari-
dade, a "maldita essência" como a raiz de todos os males e geradora de
muitos conflitos.

O conteúdo das fontes tem o embasamento do discurso médico,
pautado na cientificidade dos efeitos do álcool, tidos como deletérios. A
"degeneração" e o "aniquilamento da raça" eram entrave à modernização
da cidade. Esta mensagem expressa tal preocupação:

Não há necessidade de aludir à proporção e à gravidade do mal represen-
tado pelo alcoolismo. Contra ele, em todos os meios civilizados, luctam
os espíritos que se preocupam com o bem estar dos indivíduos e com a
segurança da coletividade.
Sobre os efeitos do alcoolismo, os quais não alcançam somente os que
se embriagam, mas as próprias gerações destes, dando lugar às desorga-
nizações de gravidade incalculável, certo não é mister dizer mais do que
se tem dito. Na Europa e na América do orte a ação dos governos não
cessa de opor, por todos os meios, resistência ao alcoolismo, já por meio
de Leis repressivas, já por meios de associações de temperança, já por
meios de destinados à cura dos alcoólatras ".

A preocupação com o álcool se estendia à classe trabalhadora,
pois, o governador do Estado, em mensagem enviada à Assembléia, era
taxativo com relação à classe trabalhadora: "é a que mais se deixa avassalar
pelo álcool, que as debilita e arrasta para o aniquilamento, além de Ihes
prejudicar a prole".

Tem-se aí não só a preocupação com a bebida, efeitos e possível
desordem social, porém muito mais com a mensagem ideológica desse
discurso, pois geralmente eram os homens quem mais consumiam bebi-
das alcoólicas, e, com base nos padrões burgueses, cabia ao homem ser o
provedor da família, devendo, assim, afastar-se de gastos supérfluos, p u
pando o parco salário. Tentava-se, desta forma, inserir valores outros na
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vida cotidiana da classe trabalhadora de Fortaleza, pautados no trabalho,
disciplina e produtividade.

A prática de beber cachaça era tratada como epidemia. Para tanto,
vários serviços foram incorporados, na tentativa de combatê-Ia. Diante do
problema, médicos higienistas organizaram, em 1929, a "Semana Anti-Alco-
ólica", promovendo concursos públicos para médicos que deviam trabalhar
em serviços sanitários. Com discursos e palestras de médicos, delegados,
Secretário de Policia, doutores no assunto, lança-se campanha de grande
alcance, em vários setores da sociedade.

Entre os intelectuais da campanha e conferência, estão o Barão de
Sturdart, Dr. Mozart Catunda Gondin, Secretário de Polícia, Dr. Samuel
Uchoa, chefe de saneamento, que ministrou palestra para detentos e po-
licias da Cadeia Pública, exortando-os a se manterem longe das bebidas,
mostrando as "conseqüências funestas do alcoolismo?".

A discussão do uso do álcool e seus efeitos deixa claro que a elite
intelectual cearense nào estava insensível ao debate suscitado em boa parte
do "mundo civilizado" (Europa e Estados Unidos). A criação de ligas para
combater o álcool, campanhas contra os efeitos e a criação de leis para
impedir o comércio passam a ser copiadas em Fortaleza.

As palestras foram ministradas em diversos espaços da cidade:
Centro Artístico Cearense, Sociedade Artística Beneficente, Colégio das
Dorotéias, Faculdade de Farmácia, Posto Sanitário da Prainha, Cadeia PÚ-
blica e no Quartel da Força Púbica, tendo como espectadores um público
diversificado de detentos, associados, trabalhadores, policiais, alunos, um
"misto de gente". O objetivo era "alcançar e conscientizar" as pessoas dos
resultados nocivos do álcool à saúde e ao trabalho.

Mas uma vez, diante das fontes, vêm à mente questionamentos:
os policias, nas ruas, em contato direto com a população, não faziam
uso do álcool? Tinham o mesmo pensamento que os superiores sobre
os danos de bebidas alcóolicas? Este é o objetivo: perceber o contato do
policial com sua clientela, em que a construção do tecido social vai se
estabelecendo no quotidiano. O universo dos policiais é extremamente
ambíguo. O cumprimento dos deveres de policia é apenas possibilidade
para o membro da corporação.

Embora o combate às bebidas alcoólicas tenha sido feito em
diversos momentos, culminando em 1929, com uma semana dedica da a
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palestras e cursos sobre os efeitos do álcool, a policia não estava prepara
da para extinguir, com facilidade, prática de beber cachaça, hábito social
difundido na população local.

As tabernas, geralmente espaço de crimes e de gestação da cri-
minalidade, apresentavam-se para a população mais pobre como lugar de
divertimento, sociabilidade, prazer e dramas diários.

Têm-se policiais que, no exercício das atividades e sob o efeito de
bebidas, abriam espaço para tramas, desmandos, arbitrariedades e conchavos
nas ruas da capital.

As autoridades policiais, juntamente com médicos e intelectuais
cearenses, organizaram palestras, em instituições, para "alertar" a popula-
çào sobre os efeitos devastadores do álcool. A policia, porém, não estava
preparada para levar a empreitada sozinha, necessitava de auxilio.

O Rol dos Culpados, documentação policial, registrava diariamente
a prisão de pessoas embriagadas, as quais tinham cometido "desordem" e
"ofensa à moral". O recolhimento à delegacia era, no máximo, por 24 ho-
ras, com liberação em seguida. Definia-se a punição como castigo simples,
geralmente caracterizada como "prisões correcionais", com liberação após
24 horas. É o caso de:

Joana Alves Pinheiro, 38 anos Filha de Manoel de Freitas e Adrelina
Alves Vieira, brasileira, natural de Bom Jardim, Estado do Ceará, solteira,
com profissão de vagabunda, instrução nenhuma, sem residência, presa
por ordem do Dr, Delegado por estar alcoolizada e caída no Parque da
Independência; e Carlos Fernandes, 29 anos, filho de Júlio Fernandes e
de Laura Fernandes, português, natural de Douro, solteiro, profissão de
carpinteiro, instrução sim, residente na rua Seria Madureira, foi preso pelo
guarda Júlio Mourão as 23 horas por embriagues".

As detenções por embriaguez e ofensa à moral vinham acompa-
nhadas por outras "infrações" como, por exemplo, desordem e resistência
à voz de prisão.

Casos assim resultavam em dois ou até três dias de detenção, como
o de Moisés Lopes da Silva, preso por ordem do delegado de policia do 10

distrito, por estar embriagado, por ter cometido desordens e ter resistido
à ordem de prisão. Foi preso no dia 11 de abril de 1926 e liberado em 13
do mesmo mês.
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As pessoas mais pobres, que ingeriam bebidas alcoólicas, sofriam
repressão mais contundente da polícia, o que se verifica nos registros das
delegacias, a que indivíduos pobres, embriagados ou dormindo em vias
públicas, eram recolhidos. Chama a atençào o caso de Joana Alves Pinheiro,
qualificada como "vagabunda", não só pelo estado de embriaguez, mas
também por não ter profissão.

Nas ruas, longe dos superiores, tinha o policial possibilidades de
ação. Cabia-lhe seguir "as ordens" e empreender severo controle sobre os
contraventores, recolhendo bêbados ou até mesmo unindo-se a populares
na bebida, pois a ação policial acaba por extra polar o que era propugnado
pelos superiores. Por exemplo:

Comunica o Senhor, Dr. Delegado de Polícia que hoje às 7horas da manhã,
na hora em que se apresenta para fazer o serviço do 20 giro, o guarda
na 21 apresentou-se completamente em estado de embriagues. Por esta
conseqüência deixou de fazer o policiamento para qual foi escalado; o
referido guarda que (se) Tratachama-se José de Araújo Sarnpaio".

Em outra ocorrência, 14 de novembro de 1924, o segundo delegado
de polícia, Raymundo Ferreira, por atribuições legais, registra que:

o agente Joaquim Gomes e Silva, que se achava também de serviço,
foi recolhido ao xadrez da corporação a que pertence por ordem do Sr.
Raymundo Duarte, comandante da aludida corporação, em virtude de no
serviço haver sido encontrado, cerca das 21 horas, bastante alcoolizado, em
companhia de um indivíduo desclassificado, na pensão "mira-mor":".

Tem-se, como falta gravíssima, a atitude do agente Joaquim G. e
Silva que, deixando o "serviço", foi com desqualificado (provavelmente
amigo), alcoolizados, para o bordeI. O Sr.Joaquim foi logo detido de forma
enérgica e recolhido à delegacia.

Atitudes assim significam que o policial não é amorfo, nào segue, de
forma rígida, o que a instituição propugna, muito menos, segue a lógica das
elites, no sentido de reduzir-se a mero coadjuvante, reprimindo as classes
consideradas perigosas para satisfazer ou aplacar o medo dos grupos mais
abastados; o policial age, usa benefícios que lhe trazem vantagens.

A relação da polícia com a população se estabelece em fronteira
muito tênue, intermediada pela camaradagem, como no caso do agente
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Joaquim, que deixa o serviço para beber com o amigo, ou por açocs t' \11

mamente violentas e autoritárias, como o caso a seguir:

Domingo, às 9: 57 da manhã, foi agredido por um guarda e; ainda por irnu
conduzido preso à delegacia de polícia, o motorneiro n? 128, Francisco
Cândido, que guiava o bonde da linha do Prado, de 2' classe, n054, o qual
tinha como conductor Antonio Conde, de n ° 263.
O facto escandaloso, deu-se bem em frente ao café "art-noveau".
Alegava o guarda, na sua fúria, que o motorneiro não havia atendido, ao
passo pela rua Floriano Peixoto, quase perto da Praça do Ferreira, o sinal
da parada feito pelo mesmo.
Embora fosse verdadeira, a alegação não constituía motivo para prisão,
precedida à violência e agressão física."

É preciso cautela para não se ter o policial apenas como opressor,
violento, algoz da população, embora seja a violência a principal marca de
suas atividades.

No convívio entre policiais e clientela, formam-se laços de solidarie-
dade. "Espaços proibidos", que deviam ser combatidos pela força policial,
passam a lugares de prazer, muitas vezes, de sobrevivência.

Temos casos de jogos na Travessa são Bernardo, São Paulo, D. Pedro Il,
Antonio Pornpeu, São Sebastião, l\lisericórdia, Trincheiro, dentre outras
localidades nas imediações do grupo Escolar e Benfica.
Temos bancos de jogo ostensivo nas ruas 24 de maio, General Sarnpaio,
Senador Pompeu, Barão do Rio Branco, Major Facundo, Floriano Peixoto
e Calçamento de Mecejana, no trecho da 2' seção dos bondes.
Temos jogo, ainda, no Bairro do Outeiro, na Altamira e no Bairro Otávio
Bonfim. Finalmente, temos jogo por todas bibocas desta cidade abando-
nada, despoliciada, sitiada."

Matéria, de 25 de março de 1928, sob o titulo "A jogatina impera
em Fortaleza", denuncia minuciosamente os casos de tavolagem e bancas
de jogos. A manchete é específica, com detalhes de ruas e bairros, onde os

jogos de azar eram livres.
Segundo denúncia, as principais ruas do perímetro urbano e al-

guns bairros, como Benfica, Otávio Bonfim e Mecejana, mais afastados,
eram pontos de jogatina. O fato é que o jogo de azar era bem difundido

na cidade.
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Pelas instruções expedidas aos delegados do Estado do Cea-
rá, devia-se dar combate ostensivo aos jogos de azar. Porém entre os
mais temidos, figurava o famigerado "jogo do bicho", devido à grande
adesão popular.

As formalidades legais determinavam os procedimentos com os
jogos (roletas, jaburu e jogo do bicho). Tinha-se que apreender e "inutilizar
sem demora" papéis e aparelhos. Bancos, mesas, cadeiras e aparelhos de
iluminação ficavam retidos para outra finalidade.

O jogo e as possibilidades de "ganho fácil" atraíam significativa
parcela da população: crianças, jovens, homens de várias idades, até poli-
ciais. Seduzida pelas vantagens e facilidades de lucro sem esforço, depen-
dendo única e exclusivamente do fator 'sorte', o jogo levava as pessoas a
fazerem apostas.

Para redatores e leitores, escandalizados com a prática do jogo
em estabelecimentos reservados, longe de olhares curiosos, em bancas
nas calçadas, em plena luz do dia, à espera de fregueses para fazer "fezi-
nha", os jornais eram o porta-voz do discurso moralista, que vociferava
contra as práticas populares criminalizadas e codificadas em leis de
combate ao jogo .:'3

As denúncias vinham, na maioria, acompanhadas de impunida-
de diante de policiais. Não só populares praticavam diversas formas de
jogos, mas também a elite. Porém a ação policial distinguia-se pelo nível
social dos jogadores, ou seja, somente o jogo de rua tinha, de forma sis-
temática, o rigor da repressão. Por isso armar banca em esquina era dar
de cara com a polícia, e nem sempre estar escondido em bares ou sob a
proteção de casas era garantia de segurança. As denúncias de vizinhos
podiam resultar em intervenção policial. A exemplo disso, em diligência
coordenada, em 13 de dezembro de 1926, o Sr. Mecenas de Alencar,
inspetor da polícia marítima, juntamente com um guarda "invadiram pela
porta dos fundos uma casinhola na praia de Iracema", com ferimento,
à bala, de Francisco de Lima.

Os jogos de azar consistiam em "infração" que chama atenção
das autoridades policiais que, pelo menos, em relatórios, destinavam-lhes
lugar de destaque. Devido, porém, às limitações de mais eficaz atuação,
justificava-se, em muitos casos, que:
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o jogo é vicio inerente à natureza humana, como é o alcoolismo, c mo
é a prostituição, e que taes vícios constituindo imperfeições, a que só a
divindade escapa, ninguém de bom senso pode exigir das autoridades
públicas a extirpação radical de taes e de outros males."

As leis de combate aos jogos e tavolagem respaldavam a atuação da
polícia, de repressão aos vícios, sobretudo os relacionados à contravenção,
ligados à "moralidade pública, jogos de azar e embriaguez".

O jogo era encarado pelas autoridades policiais como vício e ataque
à moralidade pública; paixão "arraigada no seio da população", principal-
mente das "classes laboriosas que sofriam grandes prejuízos, perdendo
o fruto do seu labor diário". Este era um dos principais argumentos das
autoridades policiais que, desta forma, procuravam desqualificar a prática
e, assim, enquadrá-Ia para melhor combatê-la.

Os jogos de azar eram criminalizados e sujeitavam, a punições, as
pessoas dessa atividade ou, de alguma forma, incentivassem outros à prática.
Em caso específico, tem-se brecha entre a lei e sua aplicação:

(...) no Benfica, no beco do "Grupo Escolar" que dá para a rua Tristão
Gonçalves, em uma antiga garagem está funcionando ostensivamente uma
roda de jogo, tendo enorme freqüência (...) O dono de tal roleta, sendo
acusado, gritou que pagava 70 $ à policia para bancar ostensivarnente.P

À vista de delito específico, penetra-se no mundo "criminalizado" e
tenta-se perceber a atitude dos policiais e o grau de cumplicidade. Situações
assim permitem aos policiais não só participação em práticas tão comuns
aos moradores de Fortaleza, como também em vantagens financeiras às
do cargo de policial.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Constata-se uma cidade comum a policiais e aos habitantes com
práticas de sociabilidades experienciadas por ambas as partes, que desfru-
tavam do mesmo espaço urbano e, ao mesmo tempo, viviam diferentes
papéis sociais. Os policiais eram incumbidos de vigiar e manter a ordem
social e usavam a violência como mecanismo para controlar a parcela mais
pobre da população, cujas recreações eram monitoradas.
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Alguns trabalhos da historiogra6a cearense, ao estudarem as rela-
ções entre a policia e as camadas populares, procuram caracterizá-Ia como
"incoerência moralista=", apresentando contradição entre o discurso e a
prática da ação policial. Ao fazê-lo, deixam um vácuo que não explica, muito
menos, dá conta da dimensão da atividade policial e suas práticas.

Longe de incoerência moralista, entende-se que essa relação é
conBituosa e tênue, em que a rua torna-se espaço para tramas, como abrir
de leque em que as situações indicam as possibilidades de ação dos policias
e da população.
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